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Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá
adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao
Congresso Nacional.

* Artigo, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001.
§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria:
* § 1º, caput, acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001.
I - relativa a:
* Inciso I, caput, acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001 .
a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito

eleitoral;
* Alínea a acrescida pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001 .
b) direito penal, processual penal e processual civil;
* Alínea b acrescida pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001.
c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a

garantia de seus membros;
* Alínea c acrescida pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001.
d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicionais

e suplementares, ressalvado o previsto no art. 167, § 3º;
* Alínea d acrescida pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001.
II - que vise a detenção ou seqüestro de bens, de poupança popular ou qualquer

outro ativo financeiro;
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* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001.
III - reservada a lei complementar;
* Inciso III acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001.
IV - já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e

pendente de sanção ou veto do Presidente da República.
* Inciso IV acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001.
§ 2º Medida provisória que implique instituição ou majoração de impostos,

exceto os previstos nos arts. 153, I, II, IV, V, e 154, II, só produzirá efeitos no exercício
financeiro seguinte se houver sido convertida em lei até o último dia daquele em que foi
editada.

* § 2º acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001 .
§ 3º As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 12 perderão

eficácia, desde a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de sessenta dias,
prorrogável, nos termos do § 7º, uma vez por igual período, devendo o Congresso
Nacional disciplinar, por decreto legislativo, as relações jurídicas delas decorrentes.

* § 3º acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001.
§ 4º O prazo a que se refere o § 3º contar-se-á da publicação da medida

provisória, suspendendo-se durante os períodos de recesso do Congresso Nacional.
* § 4º acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001).
§ 5º A deliberação de cada uma das Casas do Congresso Nacional sobre o

mérito das medidas provisórias dependerá de juízo prévio sobre o atendimento de seus
pressupostos constitucionais.

* § 5º acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001.
§ 6º Se a medida provisória não for apreciada em até quarenta e cinco dias

contados de sua publicação, entrará em regime de urgência, subseqüentemente, em cada
uma das Casas do Congresso Nacional, ficando sobrestadas, até que se ultime a votação,
todas as demais deliberações legislativas da Casa em que estiver tramitando.

* § 6º acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001.
§ 7º Prorrogar-se-á uma única vez por igual período a vigência de medida

provisória que, no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação, não tiver a sua
votação encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

* 7º acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001.
§ 8º As medidas provisórias terão sua votação iniciada na Câmara dos

Deputados.
* § 8º acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001.
§ 9º Caberá à comissão mista de Deputados e Senadores examinar as medidas

provisórias e sobre elas emitir parecer, antes de serem apreciadas, em sessão separada,
pelo plenário de cada uma das Casas do Congresso Nacional.

* § 9º acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001).
§ 10. É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória

que tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo.
* § 10. acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001.
§ 11. Não editado o decreto legislativo a que se refere o § 3º até sessenta dias

após a rejeição ou perda de eficácia de medida provisória, as relações jurídicas
constituídas e decorrentes de atos praticados durante sua vigência conservar-se-ão por ela
regidas.

* § 11. acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001.
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§ 12. Aprovado projeto de lei de conversão alterando o texto original da
medida provisória, esta manter-se-á integralmente em vigor até que seja sancionado ou
vetado o projeto.

* § 12. acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001.

Art. 63. Não será admitido aumento da despesa prevista:
I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, ressalvado o

disposto no art. 166, parágrafos 3º e 4º;
II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara dos

Deputados, do Senado Federal, dos Tribunais Federais e do Ministério Público.

..................................................................................................................................................

..................................................................................................................................................
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LEI Nº 9.678 DE 03 DE JULHO DE 1998

Institui a Gratificação de Estímulo à
Docência no Magistério Superior, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É instituída a Gratificação de Estímulo à Docência no Magistério
Superior devida aos ocupantes dos cargos efetivos de Professor do 3º Grau, lotados e em
exercício nas instituições federais de ensino superior, vinculadas ao Ministério da
Educação e do Desporto - MEC.

§ 1º Os valores a serem atribuídos à Gratificação instituída no caput
corresponderão à pontuação atribuída ao servidor, até o máximo de cento e quarenta
pontos, sendo cada ponto equivalente ao valor estabelecido no Anexo desta Lei,
observado o limite fixado no art. 10 da Lei nº 9.624, de 2 de abril de 1998.

§ 2º A pontuação será atribuída a cada servidor em função da avaliação de suas
atividades na docência, na pesquisa e na extensão, observado o seguinte:

I - dez pontos por hora-aula semanal, até o máximo de cento e vinte pontos;
II - um máximo de sessenta pontos pelo resultado da avaliação qualitativa das

atividades referidas neste parágrafo.
§ 3º O resultado da avaliação prevista no inciso II do § 2º deste artigo somente

será computado quando satisfeito o disposto no art. 57 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro
de 1996.

§ 4º Uma comissão nacional a ser designada pelo MEC regulará e divulgará, no
prazo de noventa dias, a contar da vigência desta Lei, as formas e fatores de avaliação
qualitativa do desempenho docente, bem como os critérios de atribuição de pontuação por
natureza das atividades descritas no § 2º.

§ 5º A avaliação de que trata o parágrafo anterior terá periodicidade anual,
iniciando-se em 1998, e será realizada por uma comissão composta de docentes internos e
externos à instituição federal de ensino superior.

§ 6º Cada instituição federal de ensino superior deverá elaborar e publicar no
Diário Oficial da União regulamento adequando às suas condições específicas o sistema
de avaliação do desempenho docente previsto no § 4º deste artigo.

§ 7º O regulamento da instituição de ensino superior, ao estabelecer os critérios
para a pontuação, levará em conta as peculiaridades dos diversos regimes de trabalho.

Art. 2º A gratificação de que trata o artigo anterior é devida em conjunto, de
forma não cumulativa, com a Gratificação de Atividade de que trata a Lei Delegada nº 13,
de 27 de agosto de 1992.

Art. 3º A partir da data de vigência desta Lei e até a conclusão do primeiro
processo de avaliação de que trata o inciso II do § 2º do art. 1º, os servidores de que trata
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o art. 1º perceberão a gratificação calculada com base em sessenta por cento da pontuação
máxima fixada no § 1º do art. 1º.

Parágrafo único. Concluída a avaliação referida no caput, se a pontuação obtida
pelo servidor for superior a sessenta por cento da pontuação máxima, a diferença será
devida a partir da data de vigência desta Lei.

Art. 4º (VETADO)
§ 1º Os servidores referidos no art. 1º, regularmente afastados para qualificação

em programas de mestrado ou doutorado ou estágio de pós-doutorado, e os servidores
ocupantes de função gratificada FG 1 e FG 2, na própria instituição, poderão perceber a
gratificação calculada com base em percentual superior a sessenta por cento da pontuação
máxima fixada no § 1º do art. 1º, desde que tenham as suas atividades avaliadas nos
termos do regulamento a que se refere o § 6º do art. 1º.

§ 2º (VETADO)
§ 3º O docente servidor cedido para exercício de cargo de natureza especial ou

DAS 6, 5 ou 4, ou cargo equivalente na Administração Pública, tem direito à referida
gratificação de estímulo calculada a partir da média aritmética dos pontos utilizados para
fins de pagamento da gratificação durante os últimos vinte e quatro meses em que
percebeu antes da cessão.

§ 4º Na impossibilidade do cálculo da média referida no caput, o número de
pontos considerados para o cálculo equivalerá a sessenta por cento do máximo de pontos
fixados no § 1º do art. 1º.

Art. 5º O docente aposentado ou beneficiário de pensão, na situação em que o
referido aposentado ou instituidor que originou a pensão tenha adquirido o direito ao
benefício quando ocupante de cargo efetivo referido nesta Lei, tem direito à referida
gratificação de estímulo calculada a partir da média aritmética dos pontos utilizados para
fins de pagamento da gratificação durante os últimos vinte e quatro meses em que a
percebeu.

§ 1º Na impossibilidade do cálculo da média referida no caput, o número de
pontos considerados para o cálculo equivalerá a sessenta por cento do máximo de pontos
fixados no § 1º do art. 1º.

§ 2º É vedada a concessão ou revisão da gratificação instituída por esta Lei em
virtude de titulação posterior à aposentadoria.

Art. 6º Sobre os valores fixados no Anexo incidirão os índices de reajuste geral
concedidos aos servidores públicos federais civis a partir da publicação desta Lei.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de julho de 1998; 177º da Independência e 110º da República.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Paulo Renato Souza
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(Art. 1o, § 1o, da Lei no 9.678, de 3 de julho de 1998)

Valores para o Cálculo da Gratificação

de Estímulo à Docência no Magistério Superior

20 Horas Semanais
Graduação Aperfeiçoamento Especialização Mestrado Doutorado

Titular 0,56 0,71 0,71 1,60 2,29
Adjunto 0,56 0,71 0,71 1,37 2,00
Assistente 0,56 0,71 0,71 1,37 1,37
Auxiliar 0,56 0,71 0,71 0,73 1,00

40 Horas Semanais
Graduação Aperfeiçoamento Especialização Mestrado Doutorado

Titular 1,11 1,43 1,43 4,00 5,71
Adjunto 1,11 1,43 1,43 3,43 5,00
Assistente 1,11 1,43 1,43 3,43 3,43
Auxiliar 1,11 1,43 1,43 1,83 2,50

Dedicação Exclusiva
Graduação Aperfeiçoamento Especialização Mestrado Doutorado

Titular 1,67 2,14 2,14 5,00 9,29
Adjunto 1,67 2,14 2,14 5,00 7,86
Assistente 1,67 2,14 2,14 5,00 6,00
Auxiliar 1,67 2,14 2,14 2,29 3,57

* Tabela desmembrada.

* Os valores fixados em reais neste anexo ficam reajustados em 30%, a partir de 01/01/2000, por força da
Lei nº 10.187 de 12/02/2001 .
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LEI Nº 10.910, DE 15 DE JULHO DE 2004

Reestrutura a remuneração dos cargos das carreiras de
Auditoria da Receita Federal, Auditoria-Fiscal da
Previdência Social, Auditoria-Fiscal do Trabalho, altera
o pró-labore, devido aos ocupantes dos cargos efetivos
da carreira de Procurador da Fazenda Nacional, e a
Gratificação de Desempenho de Atividade Jurídica -
GDAJ, devida aos ocupantes dos cargos efetivos das
carreiras de Advogados da União, de Procuradores
Federais, de Procuradores do Banco Central do Brasil,
de Defensores Públicos da União e aos integrantes dos
quadros suplementares de que trata o art. 46 da Medida
Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

...................................................................................................................................................

Art. 4º Fica criada a Gratificação de Incremento da Fiscalização e da
Arrecadação - GIFA, devida aos ocupantes dos cargos efetivos das carreiras de Auditoria
da Receita Federal, Auditoria-Fiscal da Previdência Social e Auditoria-Fiscal do Trabalho,
de que trata a Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002, no percentual de até 45% (quarenta
e cinco por cento), incidente sobre o maior vencimento básico de cada cargo das carreiras.

§ 1º A GIFA será paga aos Auditores-Fiscais da Receita Federal, aos Auditores-
Fiscais da Previdência Social e aos Técnicos da Receita Federal de acordo com os seguintes
parâmetros:

I - até 1/3 (um terço), em decorrência dos resultados da avaliação de
desempenho e da contribuição individual para o cumprimento das metas de arrecadação;

II - 2/3 (dois terços), no mínimo, em decorrência da avaliação do resultado
institucional do conjunto de unidades da Secretaria da Receita Federal e do Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS no cumprimento de metas de arrecadação, computadas
em âmbito nacional e de forma individualizada para cada órgão.

§ 2º A GIFA será paga aos Auditores-Fiscais do Trabalho de acordo com os
seguintes parâmetros:

I - até 1/3 (um terço), em decorrência dos resultados da avaliação de
desempenho e da contribuição individual para o cumprimento das metas de arrecadação,
fiscalização do trabalho e verificação do recolhimento do FGTS;

II - 2/3 (dois terços), no mínimo, em decorrência da avaliação institucional do
conjunto de unidades do Ministério do Trabalho e Emprego para o cumprimento das metas
de arrecadação, fiscalização do trabalho e verificação do recolhimento do FGTS,
computadas em âmbito nacional.
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§ 3º Os critérios e procedimentos de avaliação de desempenho dos servidores e
dos resultados institucionais dos órgãos a cujos quadros de pessoal pertençam, bem como
os critérios de fixação de metas relacionadas à definição do valor da GIFA, inclusive os
parâmetros a serem considerados, serão estabelecidos em regulamentos específicos, no
prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de publicação desta Lei.

§ 4º Para fins de pagamento da GIFA aos servidores de que trata o § 1º deste
artigo, quando da fixação das respectivas metas de arrecadação, serão definidos os valores
mínimos de arrecadação em que a GIFA será igual a 0 (zero) e os valores a partir dos quais
ela será igual a 100% (cem por cento), sendo os percentuais de gratificação, nesse intervalo,
distribuídos proporcional e linearmente.

§ 5º Para fins de pagamento da GIFA aos servidores de que trata o § 2º deste
artigo, quando da fixação das metas de arrecadação, fiscalização do trabalho e verificação
do recolhimento do FGTS, serão definidos os critérios mínimos relacionados a esses fatores
em que a GIFA será igual a 0 (zero) e os critérios a partir dos quais ela será igual a 100%
(cem por cento), sendo os percentuais de gratificação, nesse intervalo, distribuídos
proporcional e linearmente.

§ 6º Até que seja processada sua 1ª (primeira) avaliação de desempenho, o
servidor recém-nomeado perceberá, em relação à parcela da GIFA calculada com base
nesse critério, 1/3 (um terço) do respectivo percentual máximo, sendo-lhe atribuído o
mesmo valor devido aos demais servidores no que diz respeito à outra parcela da referida
gratificação.

§ 7º Em relação aos meses de janeiro e fevereiro, a GIFA será apurada com
base na arrecadação acumulada de janeiro a dezembro do ano anterior, ou, na hipótese do §
2º deste artigo, com base nos resultados da fiscalização do trabalho e do recolhimento do
FGTS acumulados de janeiro até o 2º (segundo) mês anterior àquele em que é devida a
vantagem, promovendo-se os ajustes devidos, nos 2 (dois) casos, no mês de abril
subseqüente.

§ 8º Os integrantes das carreiras a que se refere o caput deste artigo que não se
encontrem no efetivo exercício das atividades inerentes à respectiva carreira farão jus à
GIFA calculada com base nas regras que disciplinariam a vantagem se não estivessem
afastados do exercício das respectivas atribuições, quando:

I - cedidos para a Presidência, Vice-Presidência da República e, no âmbito dos
órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, para o exercício de cargos em comissão de
natureza especial, do Grupo Direção e Assessoramento Superior, níveis 5 (cinco) ou 6
(seis) e equivalentes;

II - ocupantes dos cargos efetivos da carreira Auditoria da Receita Federal, em
exercício nos seguintes órgãos do Ministério da Fazenda:

a) Gabinete do Ministro;
b) Secretaria-Executiva;
c) Escola de Administração Fazendária;
d) Conselho de Contribuintes;
d) Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;
* Alínea e acrescida pela Medida Provisória nº 208, de 20/08/2004 .
III - ocupantes dos cargos efetivos das carreiras Auditoria-Fiscal da Previdência

Social e Auditoria-Fiscal do Trabalho, em exercício, respectivamente, no Ministério da
Previdência Social e no Ministério do Trabalho e Emprego, nesse último caso
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exclusivamente nas unidades não integrantes do Sistema Federal de Inspeção do Trabalho
definidas em regulamento.

Art. 5º O pró-labore a que se referem as Leis nº. 7.711, de 22 de dezembro de
1988, e 10.549, de 13 de novembro de 2002, devido exclusivamente aos integrantes da
carreira de Procurador da Fazenda Nacional, será pago de acordo com os seguintes
percentuais, incidentes sobre o vencimento básico do servidor que a ele faça jus:

I - até 30% (trinta por cento), em decorrência dos resultados da avaliação de
desempenho, nos termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 10.549, de 13 de novembro de 2002; e

II - até 30% (trinta por cento), em decorrência da avaliação do resultado
institucional do respectivo órgão, em âmbito nacional, entre a edição do regulamento
destinado a disciplinar, com base em metas de arrecadação, o pagamento da vantagem e 31
de março de 2005, e até 11% (onze por cento), nos termos daquele regulamento, após essa
última data.

§ 1º Para fins de pagamento da parcela referida no inciso II do caput deste
artigo, os critérios e procedimentos de avaliação de desempenho dos servidores e do
resultado institucional do órgão, e os critérios de fixação de metas, para efeito do disposto
neste artigo, serão estabelecidos em regulamento específico.

§ 2º Para fins de pagamento da parcela referida no inciso II do caput deste
artigo, quando da fixação das metas de arrecadação ali previstas, serão definidos os valores
mínimos de arrecadação em que a referida parcela será igual a 0 (zero) e os valores a partir
dos quais será igual a 100% (cem por cento), sendo os percentuais de gratificação, nesse
intervalo, distribuídos proporcional e linearmente.

§ 3º Em relação aos meses de janeiro e fevereiro, a parcela a que se refere o
inciso II do caput deste artigo será apurada com base na arrecadação acumulada de janeiro
a dezembro do ano anterior, promovendo-se os ajustes devidos no mês de abril
subseqüente.
...................................................................................................................................................
...................................................................................................................................................
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LEI Nº 10.187, de 12 DE FEVEREIRO DE 2001

Institui a Gratificação de Incentivo à
Docência e dá outras providências.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 2.125-
12, de 2001, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães,
Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição
Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída, a partir de 1º de janeiro de 2000, a Gratificação de
Incentivo à Docência, devida aos ocupantes dos cargos efetivos de Professor de 1º e 2º
Graus nas instituições federais de ensino relacionadas no Anexo I.

§ 1º A Gratificação instituída no caput deste artigo terá como limite máximo
oitenta pontos por servidor, correspondendo cada ponto ao valor estabelecido no Anexo II,
obedecido ao limite fixado no art. 2º da Lei nº 8.852, de 4 de fevereiro de 1994.

§ 2º O limite global de pontuação mensal corresponderá, em cada instituição, a
80 (oitenta) vezes o número de professores, e sempre que a instituição de ensino ultrapassar
o limite de pontuação correspondente a 75 (setenta e cinco) vezes o número de professores
de 1º e 2º graus ativos, a sua ampliação dependerá de autorização expressa do Ministro de
Estado da Educação, mediante justificativa apresentada pela IFE no seu plano de
desenvolvimento institucional.

* § 2º com redação dada pela Lei nº 10.405, de 09/01/2002).
§ 3º A pontuação atribuída a cada professor obedecerá a regulamento

estabelecido por cada instituição, que incluirá, obrigatoriamente, a carga horária semanal, e
a avaliação das atividades de ensino obedecerá a critérios quantitativos, mantendo-se os
critérios qualitativos para a participação dos docentes em programas e projetos de interesse
institucional.

* § 3º acrescido pela Lei nº 10.405, de 09/01/2002.
§ 4º É condição obrigatória para a atribuição de pontuação ao professor de que

trata esta Lei a prestação de, no mínimo, oito horas semanais de aulas, admitindo-se a
redução deste limite à metade nas hipóteses previstas nos incisos II e III do art. 4º.

§ 5º O Poder Executivo estabelecerá os requisitos básicos para o regulamento
de que trata o § 2º.

§ 6º As instituições federais de ensino, constantes do Anexo I desta Lei, darão
conhecimento prévio aos respectivos Ministérios a que se vinculem dos regulamentos
referidos no § 2º, e os publicarão no Diário Oficial da União, com vigência a partir de trinta
dias da referida publicação.

§ 7º A periodicidade da revisão da pontuação dos professores, nos termos do §
2º, não poderá ser superior a um ano.

§ 8º Para fins de cálculo da Gratificação nos meses de férias do servidor ou dos
alunos, será considerada a pontuação média alcançada na avaliação do ano civil
imediatamente anterior.

* § 8º com redação dada pela Lei nº 10.405, de 09/01/2002 .
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Art. 2º A Gratificação de que trata o artigo anterior será paga em conjunto, de
forma não cumulativa, com a Gratificação de Atividade de que trata a Lei Delegada nº 13,
de 27 de agosto de 1992.
...................................................................................................................................................
...................................................................................................................................................
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 04 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públicas
voltadas para a responsabilidade na gestão
fiscal e dá outras providências.

..................................................................................................................................................

CAPÍTULO IV
 DA DESPESA PÚBLICA

Seção I
Da Geração Da Despesa

................................................................................................................................................

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação

específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que
somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no
programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a
despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses
instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.

§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das
premissas e metodologia de cálculo utilizadas.

§ 3º Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos
termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 4º As normas do caput constituem condição prévia para:
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de

obras;
II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da

Constituição.
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Subseção I
Da Despesa Obrigatória De Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente
a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão
ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos
recursos para seu custeio.

§ 2º Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acompanhado de
comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados
fiscais previstas no anexo referido no § 1º do art. 4º, devendo seus efeitos financeiros, nos
períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução
permanente de despesa.

§ 3º Para efeito do § 2º, considera-se aumento permanente de receita o
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação
de tributo ou contribuição.

§ 4º A comprovação referida no § 2º, apresentada pelo proponente, conterá as
premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade
da despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 5º A despesa de que trata este artigo não será executada antes da
implementação das medidas referidas no § 2º, as quais integrarão o instrumento que a
criar ou aumentar.

§ 6º O disposto no § 1º não se aplica às despesas destinadas ao serviço da
dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37
da Constituição.

§ 7º Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo
determinado.

Seção II
Das Despesas com Pessoal

Subseção I
 Definições e Limites

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total
com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os
pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e
de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e
vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões,
inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza,
bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de
previdência.

§ 1º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à
substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras
Despesas de Pessoal".
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§ 2º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês
em referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de
competência.

..................................................................................................................................................

..................................................................................................................................................


